
ARAC-ATI

EDITAL PREGÃO ELDTRÔNICO N. " Il).OI0/2023. PI'

O Município do Aracafi, atúvés da Secrctâriâ de Saúde, torna público para couhccimenlo dos intercssaLlos,
que a Pregocira c a equipe de apoio, desiguados por ato do Prcl-eito MLrnicipê1, qLrc ora inlegra os aLrtos,
cslàrá realizando liciraçâo na nrodalidade de PREGÃO, na fo na ELETRôNICA, do tipo mcnor preço, para
atcndirnento do objcto desta licitação, confornle objcto descrito uestc lldilal, tudo dc conlomlidadc con as
regras csripulâdâs na l-ci n" I0.520, dc t1/0'7DAOZ, Dccreto Federal n,, 10.02,1 cle 20/09/20t9.Lei
Complemertar rr" 123/2006 Lei Celal da Microernpresâ, co|r âs allcrações dâ l_ci ComptemenlâÍ no
11712014, e Iegislação conelâta aplicaúdo-se, subsidiariamente, no qLrc couber, a Loi n" 8 666/91. de
2ll06/93, corn suas alterações, bem como pelas nolmas contidas Do presentc Edilal e seus anexos.

PREÂMBT]LO

Orgão requisitante Secretâriâ dc Saúde
Daiâ e Hora de Iníoio dc
Rccebimento das Propostâs: lL/!:J2023 -ü.tuLmin
Datê c Ilom cle Térrnino dc
llecebiurcnto das ProDostas: )LJ (.U2023 -ú.hr&Ír,iít

Datâ e Hora da Disputa de 1' /. /2023 - : h ,, min

Local da Scssão: §\r'. bll.oIg. br' «7cer.!o ldenti/icado uo litk- lícitaÇões)
Rcfcrôncia de Tenpor Horário Oliciâl de Brasíli,r-DF
l ipo de LicitaÇão: MenoÍ Preço Item
Modo dc Disputa:
llcgime de Fornecinleutol Conlbrmc Ord€m de Comprâs
Pregoeirô Oficiâ1 Nataniele Gondim Rodriques

GLOSSÂRIO

§ Não havendo expediente ou ocomendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçâo do certame na
data marcâda, a sessão será âutomaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e local anteriorments estabelecido, desde que não hajâ comunicâ9ão do Pregoeiro em contrário.

§ Sempre que as pâlâvrâs ou siglâs indicidas abaixo apârecerem neste documento de Edital, ou em
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes signiÍicâdosi

t PMA: Preíeítura Municipal de Aracati./CE;
tME/EPP: Micrc enpresa/ Empresa de Pequeno Pofle;

'DOE/DOU: Diàrío Ofrcial do Estado / Diátio Ofcial da tJnião;
, TCE: Ttibufial de Contas do Estado do Ceará.
t BLL: Bolsa de Licitdçõer e Leilões í1o Btasil, órgAo proledot do sistema, entidade conyeniada cofi
esta nunicipolidade, nediante Temo de Apoio Técnico-Operucional em yigot;
t RFB: Receíta Federal do Brasil.

§ O prescnte Ddilâl e todos os seüs ânexos cstâo ácessiveis a quem iDteressarjunto âo Setor dc Licilâçôes
localizado no endereço constânte do prcâmbulo deste edital, onde serão fornecidos GRATUITAMENTE. em
aquivos coDpatíveis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel quc se fizerem nccessários. Nâ
ocasiào o inleressâdo devcrá hazer um Pcn Drive pâra a gravação do ulcsnlo, onde terá um prazo de até 24
(vinte e quah'o) horâs úteis, após o recebimento, parâ efetuar, por escrito, qualqucr reclalnação pcttinenle à
1àlha rra gÍavâ9ão dos arquivos ou poderá adquiri-1r) nos cndereços: httpi//lruIicjpiolrce.cc.Íro\.lrr,,llcilrlqqs
l]ir!rv.b]lqs,lr.
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§ O ceúame será realizado por meio do aplicativo "Licitações" constante dâ página eletrônica da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL: www.bll.ore.br.

CONDICOIS
I.O - DO OBJETO E INFORMÀCÕES
l.l - 

^ 
prcscnle licitação tem como objelo â Âquisição de equipàmcntos pâra 10 leitos de UCI pâr.a o

Hospitâl Municiplrl Dr. Edurldo Diâs conlbrDe termo de convônio t" ll2/2022 entrc â SESA e a
Sccrctaria de Saúde do Munioipio de ArtrcÀti- CE.
1.2 - A licileçào e composta por 08oito) itclrs, conforme tabela constantc do fe llo de Referô0cia.
Iâcultândo-sc ao licitante â panicipação de seu interesse.

1.3 O critéLio dejulgalrrcnto adolâdo será o rncnor preço por kem, obscrvadas as exigências contidâs ncstc
Editâl e scus Anexos cluanto às espccificações do objeto.
1.4- Os preços de reÍcrônciâ foram cotados do Portal de Compres Covernalrentais
!I1-corrrl'asgo\ c t!t!!!!!ttâis 

-qov 
l)r, c foram ânexas nos autos deste processo_

1.5- Os itens Àf serão destirados parâ à pla disputa. Em cumprimento ao tratamerto j u rid ico diferenciado
iis microempresas ou cnrprcsâs de pequeno porte, e as Cooperativas enquadradâs Dos termos do 

^rt.34, 
da

Lci Iiederal n' 11.488/2007, cstabeleoido pela Lci ComplemerÍar n. 123/06 alterâda pclâ Lei Cornplementar
n" 147/14, os itens LlllLtE es1ãô destinados crclusir.rmrnte a naÍiciprçào dcsrcs (tnciso I do Art. 48 t.ci
complelncntar u" I 47120 I 4).

2.0 - DOS RECUI{SOS ORCAMDNTÁRIOS
2.1. As despesas dccorrentes dâs eventuais coníalâçôes que poderão advir dcstâ licitâÇão correrão à conta
das seguintcs dolagões orçantentáÍiâs e lontes de recursos.
DOTAÇAO ORÇAMENTARIÁ - l0 302 009 2.080 Manutenção e Funcionamento da Atenção
Secundária;
FONTE DE RECURSO - 1 632000000 - 1'r anslerência dc Convenio- Eslâdos/Saúde;
ELfMENTO DE DESPESÁ - 4.4.90.52.00 - Equipàmento e rnâterial pcrmâncnte - 4.4.90.52.08

^parclhos 
Lquipânrentos Uteosílios Medico odoDtológico Laboratorial e Hospitalar.

3.0 - DO CRI]DBNCIÁMENTO
3.1 - Poderão participar destâ Lioitação todâs e quaisquer emprcsas ou sociedades, reglrlarncnte
estrbelecidas no Pâís, que sejam especializâdas e credenciadas uo ob.jelo desta licitação c que sâlislâçaDr
lodâs as cxigônciâs, especifioâçôes c nornlâs contidas neste Editâlc seLrs Anexos.
3.2 - Poderão paÍticipâr'deste Pregão Elctrônico âs empresas quc aprcscntarem toda a docuntcntação por ela
exigida pârà respectivo cadastra menlo j u nto à Bolsa de Licilâçôes e I-eilões.
3.3 - L vedada a participação dc empresa em Íbflra de consórcios ou grupos dc elnpresas.
l.,l - Não podcÉ parlicipâr da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores,
dissoluçâo, liquidação ou que tenha sido declarada inidôlrea por órgão ou entidade da administração pública
direta ou iudircta. fedeml. estadual. municipal ou Distrito Federal ou que estejâ cumpÍindo período de
slrspcnsào no ânrbito da administmção muDicipal.
3.5 O licitânte deverá estar crcdenciado, de Íorma dirctâ ou através de elnpresas assooiadas à Bolsa dc
Licitâções do Brasil, até no Dirimo Lrmâ hom ântes do horário Íixado no edital para o rcccbimento das
propostas.

3.6'O cadaÍramento do licitantc deverá ser requcrido acompanhado dos seguintes documentosl
â) lnsirumento particular de mandato oulorgândo à operador dcvidamente credenciâdo junlo à Bolsâ.

podcres especíÍlcos de sua represeDtação no pregão, conlonne modclo lornecido pe1â Bolsa de Liciiações do
Brâsil. (ÀNtrXO III)

b) Declaraçâo dc seu pleDo conhccinrento, de aceitação e de atendimeltto às cxigênoiâs de habilitâção
previÍas no Edital, confor'nre modclo lor.necido pela Bolsâ de Licitações do Brâsil.

c) Flspccificàções do produro ob.jelo da licitaçâo em confàrmidadc corn editâ1, constando preço, marcâ
c modclo e err câso dc ilcns especifrcos mcdiante solicitâção do pregoeiro uo íco[c ARe, inserção de

I
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câtálogos do fabricantc. "A cmprcsa pafticipânte do ceflante não deve ser identificâda". Decreto 5.450i05 ârf.
24 prrágrafo 5".

d) O cuslo de operâcionalização e uso do sistcma Ílcârá â cârgo do Licitantc vcncedor do certaNe, quc
pagârá â Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistcma eletrônico, o equivalcrte âo percentual
estabelccido pela mesmâ sobrc o vâlor coDtratual âjustado, a titLrlo de tâxa pelâ utilização dos recursos de
tccnologia da irrformagão, em conlormidade com o regulamcnlo operacional da BLL Bolsa de LicitaÇões
do Bmsil, (ANEXO I\).
3.7 - A microempr-esa ou elDpÍcsa de pequeno pofic, âlénr dâ aprcsentação da dcclarâção coDstante no
ÀNEXO V, pâra fins de habilitâção, dcvcrá, quândo do câdâsrramcnto da proposta iniciâl de preço a scr
digilâdo no sistema, vc|ificâr nos dados cadâstrais se assinalou o regirne ME/EPP no sislema confbrrnc o scu
regiDre dc tributaqão para fâzer valer o direito de prioridade do dcscmpâte. Aí. ,14 e,15 da LC 123/2006.

1.0 . DO REGULAMRNTO OPERÁCIONAI, DO CERTAME
4.i - O cedanre será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, qLrc terá, em especiâI, as
scguintes atribuiçôesl

a) acolnpanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as queslôes folnuladas pelos fornecedores, relativâs ao ceúarne;
c) abrir as propostâs de preços;
d) analisâr a aceitâbilidadc dês propostâs;
e) dcsclassilicâr proposlâs indicando os notivos;
i) conduziI os plocedirnentos relâtivos âos lânces e à escolha da proposta do lance de nenor preço;
g) verificar a habilitação do proponente olassificado em prirneiro lugarl
h) declarâr o vencedor;
i) rcccber, examinâr e decidir soblt a pe inêDcia dos reclrrsos;

i) elaborar a ata de sessãot

k) eDcamiDhar o processo à autorirlade superior parâ hontologâr e autorizâr â contratação;
l) abrir proccsso âdnlinislrativo para apumção dc irreguláridâdes visando a aplicaçào dc penâlidades

previslâs na legislação.

5.0 - -DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITACÔES DA BOLSÀ DE LICITACÕES B
LEILOIS
5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas iidividuais intercssadâs deverâo nomeár âtravés do instrumento de
mâD.lato previsto no itcm 4.6 "a", com firma rcconhecida, operâdor devidameDte credcnciado enr quâlquer
enlprcsâ ássociadâ à Bolsa de Licitâções do Brasil, atribuindo poderes parâ lormular lances dc preÇos e
pralicar lodos os .lenlais atcs c opcmÇôes no sitei \\'w$,.bll.org.br.
5.2 - A paÍicipação do licitanle no pregào eleíônico sc dará por nleiô de participaÇão diretâ ou âtravés de
elnpresas associadas à BLL Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manilestâr, por meio de scu
operador designado, em campo próprio do sistcma, pleno conheoimento, accitaÇão e atendimento às
<\igôr.cií. de híLri..taÇr| privt.ta. no Fdi r'.
5.3 - O âcesso do opcrâdor ao pregão, pâÉ efeito de encâminhârncnto de propostâ de preço e Iances
sucessivos de preços, ern nonre do licitanle, sornente se dará nrcdiante prévia detirição dc scnha privativa.
5.4 - A chave de idcntificação e a senha dos operadores poderâo scr utilizadâs em quêlqucr pregão
eletfônico, sâlvo quândo caDceladâs por solicitâção do crcdcnciâdo ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitaçôes do Brasil.
5.5 - l: dc exclusiva |esponsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer trÂnsaçào
efclrada diretaDrente ou por scu representante, não cabendo â BLI- - Bolsâ de Licitações do Bmsil â
responsabilidâde por eventuais danos decorrentcs dc uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.6 - O crcdcncianlenlo do fonteccdor e de seu reprcscl'rtante legal junto ao sistclna eletr.ônico implica a
rcsponsabilidadc legal pelos atos prâticâdos e a prcsurção de capacidade técrica pârâ realização das
lrânsaçõcs incrcntes âo pregão elctÍônico.

ARACÂTI
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5.7 - Qualquer dúvida em lelação ao acesso ro sistcrna operacional, poderá ser esclalecida ou atravós dc urna
empresa associada ou pclos telelonesi Curitiba-PR (41) 3097,4600, ou âtravés da Bolsa de LicitaÇões do
Brâsil ou pelo e-nail contato@bl1.org.br.

(,.0 - DA PARTICTPÀCÃO NO PREGÁo
6.1 - A paÍicipação Do Pregão, na Fo na Eletrônica sc dará por nreio da d;gitação da scnha pcssoâl e
intmnsfcrí,el do representante credcnciado (operador da corretola de mercâdorias) e subscqLrcntc
cncrnírhâmento da proposta dc prcços, exclusivâmelltc por meio do sistema eletrônico, observados dâta e
horário linite estabelecido.
6.2 - Caberii ao fomcccdor âcompanhar as operâções no sistema eletrônico dur.ante a sessào pública do
pregão, flcândo rcsponsár'el pelo ônus decorrerÍe da perda dc ncgócios diante da inobservância dc quâisqucr
rnensagens ernitidas pclo sisterna ou da desconcxão do seu reprcseDtaDte;
6.3 - O licitantc rcsponsabilizâ-se exclusiva c formalmente pelas transagões eÍêtuadas orn scu r

como lirrncs c vcr'dadeins suas propostâs c scus lances, irclusive os atos prâticâdos dirctam(nt( o! por s<U

rcpresentânte, excluída a rcsponsabilidâde do provcdor do sislema ou do órgão ou entidâde promotora da
Iicitação por eventuais danos dccorrcDles de uso indevido das crcdcnciais de acesso, aindâ que por terceiros.
6.4 - Poderão participar deste Prcgão interessâdos cujo ramo de atividêde seja conrpatível corn o objeto desta
lioitação.
6,5 - Será concedido tratamento lavorecido para as microempresâs e empresas de pequeno porter para as
sociededes cooperativas mencionâdâs no artigo 34 da Lei n' I L488, de 200?, paru o agricultor familiar, o
produlor rural pessoa fisica e para o microcmpreerrdedor individual - MEI, Dos limites previstos dâ Lci
Conrplementâr no 123, de 2006.
6.6 - Não poderão pàríicipâr dcstâ licitâcão os interessâdos:

6.6.1 - Proibidos dc pert;cipar de licitações e celebrâr contratos administr'ativos, na fornra da legislação
vigenle;

6.6.2 - Que não atcndanr às condiçôes deste Editâl e seu(s) anexo(s);
6.6.J - Eskâugciros quc não tenhâm representaçào legal no Brasil com podcrcs expressos para receber

citação c rcsponder administrativa ou judiciâlmente:
6.6.4 - Sob a forma de consórcio, quâlquer que seja sua constituição;

6.6.4.1-Nâo s€rá pernitida a participâçâo dc entpresâs reunidas em ooDSórcio, devido à baixâ
cornplexidade do obicto a ser âdquirido, considerêndo qLtc as cmprcsas que â1uam no mercado têm
condições dc fol]rccer os bens de Íbnna indcpcndente. A parlicipâção de errpresas rcLltidâs crn
consórcio eln procedimento licitatório deve ser perrnitida em situações especitis, quando as
empresas existentcs no mcrcado não tiverem condiçôcs dc pâr'ticipâr sozi ras da licitação, ern razão
da cornplcxiJ..de oU \ ulru Jo . bj(to.

6.6.5 - Que teDhârn em comunr unt ou 11]âis sócios colistas e/ou prepostos corn procrtrnÇào,
6.6.6 - Qüe estejân eln estado de insolvêncie civil, processo de Íàlência, recupcração judicial ou

exlrâjudicial. dissolução, tirsão, cisão, incorporâção e liquidaçãol
6.6.7 - Impcdidas de licilar e contrâtar com a AdministrâÇão;
6.6.8 Susp€nsâs temporariarnetrte dc participar de Iicitâção e inpedidas de contr.atâr com a

Adnrinistraçào;
6.6.9- Declâradâs inidôneas pcla Adninistrâção Pública, enquanto perdurârem os rnotivos

dclcrlninaDtes destâ condição;
6.6.10 SeNidor pÍrblico ou empresâs cujos dirigcntcs, gerenles, sócios ou componelltcs dc slJu quâdro

scjâl11 funcionários ou emprcgêdos púLrlicos da elltidadc contr.âlante ou responsável pela licitação;
6.6.1 I Estrangeiros não âulorizadas â comercializar no país;
6.6.12 - C(o esfahrto ou conlrato social rrão ircluâ no objetivo sociâl dâ emprcsa atividade compâtivel

coln o objeto do ccfiamc.

7.0 - DA APRESINTÀCÃO DA PROPOSTÀ E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÀO
7.1 - Os licitantcs cncalninhârão, exclusi\,anrente por meio do sistcotâ, concoDlitânternente com os
docunentos de habilitagào cxigidos no editâI, proposla com a descrição do ob_jeto olgrlado o o preço, até a
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data e o horário estabelecidos para aberturâ dâ sessão pública, quando, então, enceúâr-se-á automaticamente
a etapa de envio dessa documentação,
7.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos,reste Edital, oconeú por
meio de chave de acesso e senha,
7.3 - As Microempresâs e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaÇão de habilitâÇão,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e tÍâbalhista, nos termos do art. 43, § 1. da LC n" I23,
de 2006.
7.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão,
7.5 - Até a abefiuÍâ da sessão pública, os licitantes poderão retirâr ou snbstituir a proposta e os documentos
de habilitagão anteriormente inseridos no sistema;
7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do cerlarne, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorerá após a realização dos procedimentos de negociaçâo ejulgâmento da proposta.
7.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lânces.

8.0 - DO PRI]ENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1 - O licitante dsverá enviâr sua proposta mediante o preenchimento, no sisterna el€trônico, dos seguintes
câmpos:

8.1.l - Valor unitáÍio;
8.1.2 - Marca;
8.1.3 - Fabricante;
8.1.4 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçôes similares à especificação do Termo de

Refer€ncia: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garântia, número do registro
ou inscrição do bem na ÀNVISA, quando for o caso;
8.2 - Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
8.3 - Nos valores prcpostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trâbalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no forn€cimento
dos bens.
8.4 - Os preços ofertados, tanto nâ proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
8.5 - O prazo de vâlidade dâ proposta não será inferioÍ
apresentação.
8.6 - O licitante deverá declarar, para cada item, em campo
mânufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de

a 60 (sessenÍa) diâs, a contâr dà data de sua

próprio do sistema BLL, se o produto ofertado é
mârgem de pÍeferência indicados no Termo de

RefeÍênciâ
8.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contrâtaçôes
públicas federais, quando participarem de licitâções públicas;

8.7.1 - O descumprimento dâs regras supramencionadâs pela Administração por pâfte dôs contratados
pode ensejâr â fiscalizagão do Tribunâl de Contas da União e, após o devido prccesso legal, gerar as
segui,Íes consequências: assinatura de prazo para a adoçâo das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou condenâção dos agentes públicos responsáveis e
dâ empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocoffência de
superlaturamento por sobrepreço na execução do contÍâto.

ARACATI

9.1 - A abeÍura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste EditâI.

7-g: r õ -,\
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9.0 - I)A ABIRTURA DA SESSÃO. CLASSI}-TCÀCÃO DÀS PROPOSTAS tr FORMUL4CÀO DE
LANC]iS
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9.2 - O Pregoeiro verificârá as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não esteiâm
em conlonnidâde com os requisitos cstabeleoidos Deste Edital, contcnham vícios insanáveis ou não
aprcsenteln as especificações tócnicâs exigidas no Tcrmo de Relerência.

9.2.1 - Tambóm será desclassificada a proposta que identifique o licitarúe aDtes da clape de lânces. Será
nrotivo dc desclassificagão se ao câdâstrâr a proposta ro sislentâ a ernpresa acrcsccnte algurna illfbrmaçào
que caracterize idelrtificaçâo da mesma como râzâo sooial e/ou nome fantasia.

9.2.2 - A dcsclassificâção será scnlpre lundâmentada e rcgistrada no sistentâ, com acornpanhânlento enr
tenlpo lcâl por todos os parlicipantcs.

9.2.1 A não desclassificâção da propostâ nào irnpede o scuiulgâmento definitivo em scntido coDlrtirio,
Ievado a cÍtito na fase de aceitação.
9.1 - O sistclna ordenará automaticamenle âs propostas classificadas, seDdo que somente cstas parliciparão
da fâse de lanccs.
9.4 - O sistcma disponibilizârá campo pÍóprio pâra h'oca de meusagens entlc o Prcgoeiro e os liciiântes.
9.5 - Íriciâda a elapa competitivq os licitantes deverão eucaminhar lânces exclusivanrente por meio do
sislenrâ eletrôDico, sendo irncdiatamente informados do scu rccebimento e do valor consignado no registro.

9.5.I - O lânce deveú ser olefiâdo pelo MENOR PREÇO l,OR ITEM.
9.6 - Os licitantcs podeÉo olerecer laDces sucessivos, obscrvando o horár'io fixado para aberlura da sessão e

as regrâs estabclccidas no lldilal.
9.7 - O licitante sonrente poderá ot'erecer lance de valor inferior ao último por ele ofcrtado c rcgistrâdo pelo

9.8 - O inleNâlo rrfuirno de diferença de valores enire os lances, que incidirá tallio cm relâção âos lânces
iDtennediários quanto cm rclação à pfoposta qlre cobrir â nlclhor olefta deveú ser no minimo de 1,00 (urn
real), do vâlor global nos ternrcs do arligo 31, parágrafo írnico do Decreio n" 10.024, de 20 dc sctcmbro dc
2019.
9.9. Será adotado para o cnvio dc lances o nrodo de disputa "aberto", em quc as licitantes apresentârão
la"ccc orlbl'co. e {rc(..i\ us. corr rorrogJcôc..
9.10. ,{ etapa de envio dc lanccs na sessão pública durará l0 (dcz) minutos c, âpós isso, será prorrogada
âutomaticaDrente pelo sistcma quando houver lance ofêrtado Dos últirnos 02 (dois) rninutos do periodo de
duraçào dâ scssão pública.
9.11. A prorrogação automática da etepâ de envio de lanccs, scrá dc 02 (dois) Ininutos e ocorrerá
sucessivamente sernpre que hoLrvcr lanccs enviâdos nesse período de prorrogação, inclusive quândo se tratar
dc lances internrediários
9.12. Nâ hipótese de não havcr novos lances na Í'ornla cstabclccidâ, â sessão públioa será enccrrada
automaficâmcnlc,
9.13. No câso de desconexão enfrc a Pregoeirâ e o sistemâ no decorrer da etapa compelili\,á, o sistema
poderá pclrnanccer âcessível à reoepçào dos lallces, rctornando â Pr'egoeira, quando possÍvcl, scm prejuizos
dos â1os realizados.
9.14. Quândo a desconcxão do siÍema eletrônico para a Prcgoeira persislir por tempo superior a l0 (dez)
Ininutos, a scssão pública será suspensâ e rcilriciada somente após decorridas 24 (vintc e quetro) horâs da
conrunicação do fato pela Pregoeira aos participanles, no sitio eletrônico utilizado pam divulgâçào.
9.15. O sistema infonnará a proposta de menor prcço ao encenâr a fase de disputa.
9.16 - O Critér'io de julgamcnto âdolâdo será o de mcnor prcço, confo ne deiinido lcstc Irdilal e seus

9.17 - Câso o licitantc não âpresente Iances, corco erá com o vâlor de sua proposta.
9.18 - Encenadâ a ctâpa de envio de lanccs da sessão pública, o pregoeiÍo dcvcrá encâminhar., pelo sistemâ
elcÍônico, contrâproposta ao licitante que teDha aprescntado o menor preço, para que seia obtida melhor
propostâ, vedada a Degociação cm condiçares diferentcs dâs previÍàs neste Edital.

9.18.1 - 
^ 

negociâção será r'ealizada por meio do sistema, podendo scr aconlpanhâdâ pelos dernais
licitantes. O pÍazo máximo estipulado parr negociação será de l0 (dez) minütos àpós o envio via sistenlâ.
9.19 - 

^pós 
a ucgociaçâo do preço/pcrccntuâj, o Pregoeiro iniciará a fasc de âceitagão e julgamonto da

proposta.

ARACATI
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1O.() -DA ACEITACÃO E JULGÀMENTO DA PROPOSTÀ
l0.l- Enccffâda â etâpa de negociação! o pregoeiro examinará â pfoposta classificada em primeiro lugar
quêrrlo à âdequâgão ao objcto e a compâtibilidâdc do preço em relação âo náximo estipulâdo pam a
co|katação neste edital e erl seus âDexos) observâdo o dispositivo no parágralo úDico do âft. 7" e no 9" do
art.26 do Decreto n'10.024/2019.
10.2- Será desclassificada a proposla ou lance vencedor, aprescntâr prcço final superior ao preço rnáximo
fi xado (Acord ão no I 4 5 5/2 0 I 8 - TCU,P lenário), ou q ue aprescntar man i festamente in exequivcl.
10.2.1- Considcrâ-se inexequivel â propostâ que âpreseDte preços global ou unitários silnbólicos, irrisórios
on de valor zero, incompatívcis com os preços dos ilrsumos e salários de nercado, acrescidos dos respectivos
eIrcârgos, âüdâ que o ato convocatório da licitaçâo não tenhâ estabelecido limitcs mínimos, exceto quândo
se referirem a lüateiais e instalações dc propriedade do próprio licitantel pâra os quâis ele rcnuncie a pârcela
ou à totalidede da remuneração.
10.2.2- Càso nocessírio, facultativârnente o(a) Prcgoeiro(a) abrirá prazo de no rnáximo 0t(uma) hora pâra
que o deteDtor de melhor lânce envie ao e-mâil inlormado prova ds cxcquibilidâde, devcndo denronstrar:

b.l) Planilha co|l os cuslos do produto c com a logíÍicâ de eDIega no municípioj cvidcrciando â

rnâo dc obra enlpregâda benr corno os encargos aplicados no pessoal envolvido con a entrega;
b.2) 

^nexar 
notas Íiscais e ou contratos firmados anteriormente que comprove excquibilidade dos

preços olcrtâdosl
10.2.3- Não scudo dcmonstmdâ a exequibilidade nesles termosl o(r, Pregoeiro(a) desclassiÍicârá â proposlâ,
collvocândo os licitantes remanesccnles na ordem de classificâção até a apuÉçâo de proposta ou lance
venccdor quc atendâ o requisito de exequibilidade.
10.2.4-Se a ploposta ou o lance dc mcnor preço não tbr aceitável, ou sc a licitante desatender r\s exigências
habililalóiâs, o(a) Pregoeiro(a) examinará a propostâ ou o lance subsequcntc, vcriÍlcal1do â sua
âccitabilidâde e as condições de hâbilitação, na ordenr de classificação, e assint sucessivameDte, até a

apuração dc uma proposla ou lâDoe que satisfaga às colrdiçôes e exigênc;âs constarÍes no Editâl c scus

10.2.5- Oconendo a situação referida neste subiteD, o (a) Pregoeiro (a) poderá lcgocial corn a licilânle pâra
que sejâ obiida melhor pÍoposta.
10.2.6- Ilavcndo necessidâde, o (a) Pregociro (â) süspenderá a sessão, inlbrmando nova data e horário para a
sua contiDuidadc.
10.2.7- Senrpre que a proposta não for âceita, e antcs dc o (a) Pregoeiro (a) passâr,i subsequentc, havcrá
opção, pelo sistenra, da eventual oco[ênciâ do empate Ílcto, prcvistos nos a(igos 44 e 45 da LC n.]23, de
2006, scgLrindo-se â disciplinâ antes estabclccida, se fôr o caso.
10.3- Os licitantes que apresentârcm preços excessivos ou maniÍbsfamcntc inexequíveis serão considcrâdos
desclassificados, não se admitirrdo complemeDtação posterior.
10.4- Considerar-se-ão preços marifestamente inexequiveis âqueles que forem simbó1icos, irrisórios, de
vâlor zero ou incompatívcis com os preços de mcrcâdo, acresoidos dos respectivos encargos.
10.5'Qualqucr interessado poderá rcqucrcr que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e â
legalidade das proposias, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeila:
10.6 - Na hipótcsc de recessidâde de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistâs
âo sâDeamento dês propostas, a sessào pública soÍncntc poderá ser reiDiciada medianlc aviso prévio no
sistema corn, no mínimo, vinte e qüâtro horas de alttcccdência, e â ocônência será registrada cm âtâ;
10.7 - O Plegoeiro podcrá convocar o Iicitantc pala enviâr documeDto digital complcnlcntar, por meio de
funcionalidade disporrivcl no sistema! no prazo dc 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação dâ proposta.
10.8 - O prazo cstabclccido poderá ser proffogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justiÍlcada do
licitantc, for'rnulada antes de findo o prazo, e lormalmentc accita pelo Pregoeiro.

10.8.1 - Dentre os docLrnrentos pâssiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacanl,sc os que contenhâm
âs camcterísticas do matcriâl ofel1ado, tais colno maroa, modelo, tipo, 1àbricanle e procedência, alóm dc
oulfas inlonnâções pcrtinenles, a exemplo de catálogos, fblhetos ou proposlâs, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se lor o câso, por outro nleio e prazo irdicados pelo Pregoeiro, sem prcjuízo do seu ulterior
envio pclo sistema eletlôoico, sob pena de não aceitâçâo da proposta.
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cujo produto não atendãiíos10.9 - O licitânle qLre não âpreseDtar o docurncnto comprobâtório, oLr

regulamentos técnicos pellincnlcs e nomras técnicas brasilciras eplicáveis,
da nrargc,rr de prelêrência, sen prejuízo das penaliclades cabíveis.

nào poderá usufruir da aplicação

10.9.1 - Nossa hipótese, beln corno etn câso de inâbililação .lo licitante, as propostas serão
reclassificâdas, pam fins de nova aplicação da margern de prelerênoia.
10.10 ' Sc a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Prcgociro examinârá a prcposta ou lance
subsequente, e, assim sLrccssivanlcnte, na orderr de classificação.
l0.l I - Ha\,endo necessidâde, o Prcgociro suspenderá a sessão, irfonnaDdo no "chât" â nova dala e horár.io
pârâ a sua contiruidâde.
10.12 - O Pregoeiro poderá encarninhar, por meio do sistema clct6nico, collttâproposta ao licitante que
apresentou o laDce mais vantajoso, com o llm dc ncgociar a obtenção de melhor preço, vedada a ncgociâçâo
eln condiçõcs divcrcas dâs previstas neste Edital.

l0.l2.l - Tarrbém nas hipóleses em que o Pregoeiro não accitar a proposta e pâss à subsequente,
poderá negociar com o Iicitaute pârâ que seja obtido preço lnelhor.

10.12.2 - A ncgociaqâo será realizada por meio do sistema, podcrdo scr âcompanhâdà pelos demais
Iicitantes.
10.13 - Nos itens não exclusivos parâ a pârlicipação de nicroempresas e enrpresas de pcqucno porte, scrnpre
que â proposta Dão for aceita, e antcs de o Pregoeiro passar à suhsequente, haverá nova verificação, pclo
sistema, da evcntuâl ocorÉncia do enpate ficto, prcvisto nos artigos 44 e,15 dâ LC n' 123, de 2006,
scguindo-se a disciplina antes estabclccida, se lor o caso.
l0.l,l - EDcerrada a análise quarrto à aceilâção da proposta, o pregoeiro verificará a habilitâção do lichantc,
observádo o disposto Deste Edital.

ll.o - DÂ HÀBILITACÃo
1l.l - Conro condição prévia ao exalrc dâ documenlâÇão de habililaçâo do licitânte detentor da propostâ
classificada cm prilneiÍo Iugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das colrdiçõcs dc
participaçào, cspccialmcnte quânlo à existência de sançào que impeça a paÍicipação no ccrtârne ou a futula
conlralação, lnediânte â consulta aos scguilÍcs cadâstos:

ll.l.l - Consultâ Consolidada de Pessoa JLrriciica do Tribuuâl de Contas da Uniâo (hltps://cenidoes-
âpf.apps.tcu.gov.br/).

I 1.1.2 - A coDsulta aos cadastlos scrá reâlizada eln nome da empresâ licilâDte e também de seu sócio
majoritário, por lbrçâ do artigo 12 da Lei n'8.129, de 1992, que prevê, dentre âs sanÇõcs imposlâs âo
responsável pcla prática dc ato de improbidade administrativa, a proibição de contrataÍ com o Podcr Púrblico,
inclusive por interrnédio de pessoajurídica dâ qual seja sócio majorilário.

11.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situaçào do lroLnecedor a existêrcia de Ocorrônciâs
lmpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará pam verificar se houve fraude por parte das enlpresas apontadâs
no Relakirio de Ocorrências Impcditivâs lndiretâs.

11.1.2.2 - A tentativa de burla scrá verificada por nleio dos vínculos societários, linhas dc
for'necirnento sirnilares. dentrc outros.

I 1.1.2.3 - O Iicilante será convocâdo para mânifeslâ9ão previamente à suâ desclassiflcâção.
I1.1.3 - Constâtada a existênc;a dc sanção, o Pregoeiro reputará o licitânte inabilitado, por làlta de

condiçào de pâ11icipâção.
ll.l.4 - No caso dc inabilitação, haverá nova vcriflcação, pelo sislena, dâ eventuâl ocorrência do

empâie ficto, previsto nos alts. 44 e 45 da Lei Complernentâr n" 123, dc 2006, seguindo-se a disciplina antes
estâbelecida para accitação dâ propoíâ subsequente.
11.2 - Ilavendo a necessidade de elrvio de documentos de habilitâção cornplementarcs, recessários à

confiflnação daquclcs cxigidos Deste Edital e.iá aprcscntados, o licitante será oonvocado a encamillhá los.
cm loflnalo digital, via e-mail, no prâzo de 02 (duâs) horas, sob pena de inabilitação.
I 1.3 - Somente havcrá â necessidâde de comprovação do preenchimento de requisitos mediante aprcscntação
dos docurneDtos originais não-digi1âis quando houver dúvida em relação à integridade do docurnento digital.
I 1.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
legalmente pennitidos.

I
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I L5 Se o licitante lor a matriz, todos os documentos dcvcrão cstar em llome dô matriz. c sc o licitante Íor a,
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docuntcnlos que, pela própriâ
rralurezâ, contplovadân1ente, foretn c,nitidos somente cm nonte da ntatriz.

11.5.1 - Serâo aceitos registl.os de CNPJ dc licitante Datriz c filial com diÍercnças de núuneros de
doounreltos pertinentes âo CND c ao CRF/FGTS, quando for conlprovâda a centralizâção do recolhimento
dessas contribuiçôes.
ll.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentaçâo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

1t.6.1 - HABILITACÃO JURiDICA
I L6.1.1 - Cédula de Identidade do(s) administrâdor(res):
1l.6.1,2 - Registro Comercial, no caso de empresa individuâ|, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial da sede da licitante;
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidâmente

rcgistrado no registro público de empresa mercantil da Junta Com€rcial, em se trâtando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;

I1.6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sooiedades simples - exceto cooperativas -
no Cartódo de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhadâ de prova da diretoria em exercício;

11.6.1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresâ ou sociedade estrângeira em
funcionamento no País, e Ato de Registro de AutoÍizâ9ão para Funcionamento expedido pelo órgão
comperenle. quando a âtividade assim o exigiri

I1.6.1.6- Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Cedificâdo da Condição de
Microempreendedor Individuâl - CCMEI, cuja aceitâção ficará condicionada à verificâção da autenticidade
no sitio www.portaldoempreendedor. gov.br

11.6.1.7 - Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperativa,
acornpanhado dos seguintes documentos:

a. Ato constitutivo ou estâtuto social, nos temos dos ârts. 15 a21 d^lei5.j64l11;
b. Comprovagâo da composição dos órgãos de administraçâo da coopeÍativa; (diretoria e
conselheiros), consoant e art. 47 da lei 5.'16417 l:
c. Ata de fundação da coopeÍativa:
d. Ata de asssmbleia que âprovou o estatuto sociâl;
e. Regimento interno com a Ata da assembleia que o âprovou;
L Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da asssmbleia que os
aprovou;
g. Editâis dâs 03 últimas assembleias gerais extrâordinárias.

expcdida pelo distribuidor dâ sede da
licitar)tc.

11.6.2.2 - llalanço paÍrimonial e demonstrâçõ€s contábeis (DIiE e DLpA) do úttimo
cxcrcício fiscal, j á cx ig íve is e a prcscntados ,o íor ú li lci, dev idamcntc regislfâdo n a .,u nta comerc ial cla
seLle da licitantc, âcompânhâdo rlos tcrnros de âbcrturâ e tle encerramÃto do Livro Diário - estes
ternros devidrmcntc registrados nlt Juntâ Comcrciâ|, que conlprovem a boa situação financeila da
elrrprcsâ, corn vistas aos cornpronrissos que terá dc âssuDril caso lhc scja âdjudicado o olr.jeto licitado,
comprovado âtr'âvés do cálculo dos seguintes indices contábeis, devidlmentc assinado pelo contador
tcsponsável, scndo vedada sua substituição por balâncetes ou bêlanços plovisórios, podendo ser atualizâdos
por írdices oficiais quando enccn.arlos há mais de 0l (três) mcscs dâ drrtâ de aprescnlâção da proposta.

11.6.2.3 , Serào co|sidcrarlos conto na lorma da Lci, o l3alanço patrirnonial e Demonstrações

1 I.6.2 - OUÁLIFICACÀO ECONÔMICO-FINANC[,IRA
11.6.2.1 - Certidão ncgâtiva de falência e concordata

Coulábeis assim apreseDtados:
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â) Sociedades emplesâriÂis cm gcrâl: registrados ou autclrticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
de Licitante, âcotnpanhados de cópia do tenno de aberturâ e de encerramcnto do Livro Diário do qual foi

b) Socicrlades enrpresíriâs! cspccificamente no câso de sociedâdes ànônimas regidrs pclâ Lei no.
6.,10d/?6: registmdos ou auteDtioados na Junlâ Comercial da scdc ou domicílio da licitante: ou publicados na
irnprensa ofioial da União, ou do Estado, ou do Disuito Pederal conforlrre o lugâr ern quc cstcja situada a
scdc da cornpanhia; ou, ainda, em jorDal dc gmnde circulação editado na localidade err quc cstá a sede da
companhia;
c) Sociedades sinrplcs: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local dc sua seder caso a
sociedade silnplcs adole unl dos tipos dc sociedade ernpresária, dcvcrá sujeitaFse às noanas fixadas para as
sociedadcs enrpresárias, inclusivc qrranlo ao registro na Junta Comerciâl;
d) As empresas constituídâs a menos de üm âno: deverão âprescntar denlonslrâtivo do BalanÇo dc

^berturâ, 
dcvidânrente registrados ou autenticâdos na Junta Co0rcrciâl da sede ou dorricílio da l,icitêntc.

assiiado peb sócio-gcfcrltc ou direlor e pelo contador ou outro profissional equivalerrtc, dcvidanlenle
rcgislúdo no Conselho Regional dc CoDtábilidâde;
11.6.2.4 - Entcndc sc que a expressão "na formà dâ lei'r constante no ite,I 11.6.2.2, desle tópico, no
minimo: balanço patrinronial e DRE e DLPA, regiÍrc na Junta Comercial ou órgão conlpeteDte, terlnos de
abcrtura c 1]ncerraDrento.

11.6.2.5- As cópias deverâo ser originárias do Livro Diário dcvidamerre fo.malizâdo e regisrrado. A
ernprcsâ oplânte pelo Sistenra Público de Escrituraçào Digital, SPED poderá apresentá-lo na tbnna da lci.
1 L6.2.5.L Entcndc-se q e â expressão "naíofifio tlÍÍ lei" cotlstante no item l1.6.2.2 cngloba, no míninro:
I) Balanço Pâlrimoniâl;
II) DR - nernolslrc!.lo do Re.u'rirJ,, do I \cr.icio;
III) DLPA - DeDx»stração de Lucros ou Prejuízos Acumulados:
IV) Tennos de aberturâ c dc cncenâDrento;
V) Recibo de enlrega de escrituração contábil digilal;
Vl) Comprovante/ternro dc autenticação digital (assinatura digitâ1), a fim de gârantir a autoria, a
autenticidadc, a intcgidade e a validadejurídica do documento digitâ1.
I 1.6.2.6 - As cópias deverão ser origináriâs do Livro Diário constanie do SPED.
IL6.2.6.1- A Escrituração Digital deverá estar de acordo cotn as Instruqõcs Nornativas (RFB n' 1420/2013
e RFB o' 1594) que trâlam do Sistenra Público de Escrituração Digital - SPED. Para mâiores iDformaçôes,
verificar o site \\'\\,w.rcccila.go\.br, no link SPED. Ficando a exigênci:l de âpresentaçào do BâlanÇo
Pahimonial do último cxcrcicio social, a ser apresentado no prâzo que detenlina o aÍ.50 das Iustruções
Nomlâtivâs da RFB. bem como o quc dctcrnliia a Jurisprudência uo Acórdão TCU Do 2.669/2013 de
relatoria do Mirristro Valmir Canlpelo:
11.6.2.1 Com base nâs informaçõcs cooslântes das Demonstrações Contábcis/Fi0anceirl\, r\ ernlresís
dcvcrào apreseDtar o memorial dc cálculo dos índices financciros, sendo qualificadas apenas as quc loretn
consideradâs solveDtes. Para isso serão utilizadas as scguintcs definições e fonnulações: a boa situação
Íina0ccirâ, serri baseâda na obtenção de índices de Liquidcz Gcrâl (LC), mâior que um (>1), Solvônciâ Cerâl
(SG), nraior que um (>1) e Liquidez CorreDte (LC). maior qüe urn (>l), resultantes da âplicâção dâs

LC - Ativo Circularie + Reâlizável â Lopso Prazo
Passivo Circulantc + Irxigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Tolâl
Pâssivo Circulantc + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo
Circulante Pâssivo Circulante Y

(}
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Justificâtivâ: Os indices coâdunam-se com o aú. 31, da Lei 8.66611993 e foram estabelecidos gm valores
Íâzoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes. O índice de Liquidez Coírente
demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relâcionando tudo que se converterá em dinheiro no
cuÍo prazo com as dívidas também de cuÍo prazo. Indice menor do que 1.00 demonstra que a empresâ não
possui recursos financeiros para honrar suâs obrigações de cuúo prazo, o que pode inviabilizar a
continuidâde das atividades da empresa. O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento
da empresa a longo prazo, relacionando tudo,que se coDverterá €m dinheiro no curto e no longo prazo com as
dividas também de curto e de longo prazo. Indice menor do que 1,00 demonstra que a emprcsa não possui
recursos financeiros suficientes pâra pagar as suas dívidas a longo prazo) o que pode compÍoineter a
continuidade das atividades da empresa.

Nesse âzo, os índices estabelecidos atendem ao disposto no art.31, §5', da Lei 8.666193, pois permitem a
comprovâção da situação financeira da empresa de forma obietiva, foram estabelecidos observando valores
usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o
caráter competitivo do ceúame, pois foram estabelecidos em patâmares mínimos aceitáveis

11.6.3 - OUALIFICACÃO TÉCNICA
I1.6.3.1 - Comprovação de âptidão pârâ o fonrecimento de bens em caract€rísticas, quantidades

e prâzos compativeis com o objeto destâ licitaçâo, por meio da apresentação de atestados fornecidos por
pessoasjurídicâs de direito público ou privado.

a) Em hâvendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promover diligênciajunto a emitente, a fim de comprovâr a veracidade do Atestâdo de Capacidade
Técnica e,n questão, el

I - Constatada a veracidâde, será confirmada a habilitação da licitante;
II - Constatada a não veracidâde, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à

Procurâdoria Geral do Município para que seja ab€rto processo administrativo, e comprovâdo o dolo,
aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente.

11.6.3.2- Fica facultado aos licitântes a apresentâção de contrato ou instrumento hábil que

comprove a aquisição dos produtos do objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no
item anterior.

11.6.3.2.1- Caso o(s) atestâdos, certidões ou declarações não explicite(m) com clareza os
produtos, este(s) devera(ao) ser acompânhado do respectivo contrato ou instrumento congênere
que comprove o objeto da contÍatâçâo.
11.6.3.3. Alvará de Licençâ expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal dâ sede

da licitante, dentro do pÍazo de validade e compatívelcom o objeto licitado.
11.6.3.4. Autorização de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (AIWISA), co,npatível com o objeto licitado, no caso de comerciâlizâção de produtos
para Sâúde.

11.6.4 - REGULÀRIDADE FISCÀL E TRABÀLHISTÀ
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadâstro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ devidamente

ativa;
11.6.4.2 - Prova de inscrição no cadasbo de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou

sede da Licitante, pefiinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ohjeto contratual:
I 1.6.4.3 - Provâ de regularidade para com a Fâzenda Federal, Estadual e Municipal do dornicílio

ou sede dâ Licitante, ou outra equivalente, na forma da lei:
11.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS), demonstrando situagão Íegular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por leii
11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos

dooumeDtos relativos ao FGTS dos cooperados, pârâ eÍtito dcsta dispensa, deverá âpresentâr o seguintc:
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a. DECLAR^ÇÃO constândo que, caso vencedor dâ llcitação, o objeto será produzido ou
comcrciâlizâdo por ela própriâ através de seus cooperados.
b. ATA DA SESSÃO cm que os cooperados âutorizamn â coopcrativa â participar da
licitâÇâo e executar o contrato câso sejâ vencedora.
c. RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comcrcializâúo o objeto cla

licitação cliscriminado, comprovando através de docunrento a data dc ingrcsso de cadâ uDr

deles na coopcrativâ.
11.6.4.5 - Prova de incxistêncie de débitos inadimplidos pcrâüie a Justiça do Trabalho.

rnediante â apresentação dc certidão negâtiva, llos tcrlnos do lítulo VII-A dâ Corrsolidâção das Leis do
l rabalho, ap|ovada pclo Decrelo,Lei n. 5.452, dc 1" dc mâio de l94l;

lI - Ol TROS RtOl tStTOS D[ HABIL|TA( ÀO
I I .7.1 - Dcclaração de lnidoneidade (ANEXO V);
I 1.7.2 - Declâração de Cumprimcnto com os rcquisilos de Habilitâgão (ANEXO 9;
1 1.7.3 - Deolaragão que nào emprcga nlenores (ANEXO V);
I L7.4 - Dcclarâqão de Vinoulo (ANtrXO V);
I 1.7.5 Declâração de enquâdramento corro ML ou EPP ou Cooperativa (ANEXO V);
1 L7.6 - Declarâção de autenticidadc dos documentos (ÀNEXO Vll).

I 1.8 - A existênoia de restfição relativamenle à regularidade fiscal e trabalhista uão impcdc quc a licitante
qualificada corno nricrocmprcsa ou empresa de pequeno portc sc.ia dcclamda vencedom, uná vez que atenda
â 1odâs âs deDrâis exigências do edital.
I 1.9 - A existêrcia dc rcstriÇão relativânrenle à regularidade fiscal e trabalhista não impcdc quc a licitante
qualificada conro microerrplcsa ou empresâ de pequeno pode seja declarada vencedora, uma vez qus atenda
â todas âs dclnais etigências do edital.
I L9.1 - A declaração do venccdoÍ acontcccrá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
11.10 - Câso â proposta nrais vanta.iosa seja olerladâ por licitânte quâlific:rda cono nlcroetnnÍesa ou
elnpresa dc pcqLrcllo porte, e uma vez constatada a existôllcia dc algLura restrição no que lânge à regularidade
Íiscal c trâbalhislâ, a Ineslne será convocada para, no prâzo de 05 (ciico) diâs úteis. após a declaração do
vencedor, comprovar â rcgulârizâção. O prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a critério da
âdminislÍaçào pública, qLrando rcqucrida pelo licitalrte, mediante apreserúação dejustificârrvc.
I 1.1 I - A não-regularizagão fiscâl e trâbâlhista no prêzo previslo no sLrbiten ânlerior acarretará a inabilitação
do licitantc. scm prcjuízo das sânções previÍas neste Edital, scndo facultada a co|vocação dos licitaDtes
remanescentesl na ordem de classificação. Se, na ordern de classificação, seguir-se outI'a luicr.ocmprcsâ,
crrprcsa dc pcqueno poÍe ou sociedade coopcrativa com alguma rcstrição râ documentação llscal e

tmbâlhislâ, será concedido o nlesmo prazo para regulârizâção.
11.12 - Havcndo nccessidede Lle anâlisar minuciosalücute os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendcrá a
scssào, inlormâDdo no "chat" a nova data c llor'ário parâ a continuidade da tnesma.
11.13 Scrá inabilitado o Iicilânte que não cotnprovar sua hâbilitâção, seja por não âpreseDtar quaisqucÍ dos
docunrentos exigidos, ou apresentá-los cm desâcordo com o estabelecido neste Edital.
ll.l4 - Nos itens não cxclusivos a nricroempresas e enlprcsâs de pcqueno porte, em havendo inabilitação.
haveÉ novâ vcrificâção, pelo sistenrâ, da eventual ocorrôncia do empâle ficto, previsto nos artigos 44 c 45 da
LC n5 I?3, dc 2006. scguindo'se â disciplina ântes cstabclccida paÍa aceitâçâo da proposta subsequenre.
11.15 - Corrstatâdo o atendirnento às exigências dc lrâbilitâçio fixâdas no Ddital, o licitante sorá dcclêÍado

12.0 - DO ENCÁMINHAMINTO DÀ PROPOSTÀ
12.1 - A proposta final do licitante declarado vcncedor deverá ser encaminhada no prêzo de â1é o2«lr:ts)
horâs, sob pcnâ dc dcsclassificação a contâr da solicitação do Prcgoeiro no sislema eletrôDico e devcrál
12.2 Scr Íedigida eDr lingua portugucsâ, datilogrâfadâ ou digitada, cm unta viâ, sern enrendas, rasuras,
ent'elinhas ou Ícssalvâs, devendo a úhima folhâ ser assürâdâ e as dernais rubricâdâs pelo licitante ou seu
represenfarrtc lcgal.
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venccdor não âssinar o contrâto, nâo retirar o inslruntento equivalentc ou não comprovar a regularização
Íiscal c lrabâlhista, rros tcünos do aú.43, §lô da LC n" 123/2006. Nessas hipóteses, scrãe adotâdos os

12.1.2 - Conter a indicação do banco,
pagamento,

\. _-
número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

12.2 - A proposta final devcrá ser documentadâ nos âulos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contfato e aplicação de eventuâl sanção à Conlralâdâ, se for o caso.

122.1 - Todas as cspecificações do objelo contidas na proposta, tâis oomo malca, modelo, tipo,
fabricautc e procedência, vircnlam a CoDtratada.
12.:l - Os prcços deverão ser exprcssos eln moedâ corrcnle nacional, o valor unitár.io ellr algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 50 dâ Lei n" 8.666/93).

12.3.1 - Ocorrerdo divergêrciâ enrrc os preços unitários e o prcço global, prevateceúo os primeiros;
1)o câso de divergência cnlre os valorcs nunlérioos e os vâlorcs exprcssos por extcnso, prevâlecerão estcs
últinros.
12.,1 - A oferta dcvcrá scr firme e pr,3cisa, linitada, rigorosarnc0tc, ao objeto deste Edital, scm conler
alternativas de preço ou de qualqucr oulra co»dição que induza o.]ulgâmento a mais clc um resultado, sob
pena de desclassiflcaÇão.
12.5 A proposta dever'á obedcccr aos tennos deste Edital e seus Anexos, nào seDdo colrsidcrada aquela que
não correspondâ às especiÍlcaçôcs ali coDtidas ou quc estabelegâ viDculo à proposta dc outro lioitanie.
12.6 - As propostas que contenhâm a dcscrição do objeto, o valor c os doclnncntos conplementares estarão
disponíveis nâ int()rnet, após a homologação.
12.7 - Conslâtado o atendinleuto das exigências Íixadas no edital, a LioitaDte será dcclaradâ venoedora, e os
presenles ii sessão scrão conlunicados.
12.8 - Não câberá desistônriâ por Iârte dtl licitântr arromâtâdorâ âpós o envio dà suâ propostâ
ajustàdâ, sob pcnâ de allicação das pcnâlidâd€s cabíveis.

13.0 - Dos RECURSOS
l3.l Dcclamdo o vencedor e dccorrida â fâse de regula[ização fiscâl c trabalhista da licitante qualificada
como microernprcsa ou empresa de pequeno porte, se for o oâso. será col]ccdido o prazo de no minimo
30(trintâ) nlinutos, para que qualquer licitante manilàstc a intenção de recon€r, de forma motivada, isto é.
indicando conhâ qual(is) decisão(ões) prctende rccorrer e por quais lnotivos, cm campo próprio do sistema.
13.2 - Havcndo qucm se nranifeste! cabcrá ao Pregoeiro verificar a tetnpestividade e â exisiência de
nrotivação dâ inlenção de recorrer, parâ dccidir se ádlnite ou não o recuIso, lundanlcntâdâlneDte.

1i.2.1 - Nesse momento o Pregoeüo Dão adentrará,to rnórito recuÉal, lnas apenas verificará as
condiçõcs dc âdnrissibilidâde do recurco.

13.2.2 A lâl1a de mânifestâçâo nlotivadâ do licitânte quânto à intenção de recorrer importará a
decadênciâ desse direito.

13.2.3 , Un1a vez adnitido o recLtrso, o recoúente terá! a partir dc cntão, o prazo de três dias para
âpresentar as razões, pelo sislcma eletrônico, llcando os demais licitantes, dcsde logo, intimados para.
quercDdo, apresenlâreln contrarrazõcs tâmbén pelo sistemâ clctrônico, em outros tfês dias, qLre começarão a
oontar do té nino do prazo do recorrente, scndo-lhes âssegurada vistê imcdiala dos elementos iudispcnsáveis
à de1êsâ dc sers ifrerêsses
11.3 - O acolhineDto do recurso invalida tão sornente os aios insuscetíveis de aproveitamento.
13.4 - Os âu1os do p|ocesso pcrmânecerão com vistâ franqueâda aos interessados, no endereço constantc
neÍc Editâ1.

I4.O - D \ Rf4B|RTURA DA 5ESSÃO PÚBLICA
14.1 - A sessão pública podcrá ser reabeÍâ:

14.1.1-Nashipótescsdeprovünentodcrecursoqueleverianulaçãodeatosanterioresàrealizaçãodê
scssâo pública precederÍc ou em que seja anulâdê â própria sessão pública, situâção eln que serão rcpctidos
os êtos anLrlados e os que dele dcpcndam.

14.1.2-Quandohouvcleffonaâceitaçãodopr.eçonrelhorclassiÍjcadoouquandoolicitanfedcclamdo

proccdinentos imediatâmcntc posteriores ao enccrrameDto da etapa de lances.

P ]I E I: E I T I' II,,\

ARACAT

Av- DÍogôo do Mor,230, Cenko, Arocoli,CE- ErosttCEP:ó2800 000
(+55 88) 342I - l 050 | (55 881 3421 - I 945 | w\dw.orocoli..e.qov.bÍ

I



ARACATI

14.2 - lodos os licitântes remdnescentes deverào ser con\ ocados para âcompanhar â resgo reabena,
14.2.1 - A convocaçâo se dará por meio do sistema eletrônico (,,chat,,), e-mail, ou, ainda, fac-simile,

de acordo com a fase do procedimento Iicitâtório.

15.0 - DA ADJUDICÂCÃO E DÀ HOMOLOGACÂO
15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, câso Dão
haja interposiçâo de recurso, ou pela autoridade competente, âpós â regular <lecisão dos recursos
apr§sentados,
15.2 - Após a fase recursal, constatâdâ a regularidâde dos atos praticados, a autoridade competeDte
homologará o procedimento licitatório.
15.3 - A autoridade superior desta licitação se reserva o diÍeito de Dão homologar a presente Licitação, no
i,rteresse da Adminiskação e mediante fundamentação escrita, sem que caiba quâlquer das ticitantes o diÍeito
de rcclamação ou indenização.

19,0 - DO CONTRATO
19.1 - Após a homologação seÍá realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato, conforme minutâ
anexa ao presente Edital, que deverá ser âssinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, â pafir da
data de recebimento da convocagão encaminhada à licitante vencedora:
19.2 - Alternâtivamente à convocação para comparecer perante o órgão ou eotidade para a assiratu.a do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivaleDte, â Administrâção poderá encaminhálo parâ
assinâtura ou aceite da Adjudicâtária, mediante coffespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
,neio eletrônico, para que seja âssinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contâr dâ data de seu
recebimento,
19,2.2. O ptuzo previsto no subitem ânterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação
justificadâ do adjudicatário e aceita pela Administragão.
19.3 - Qualquer solicitação de prorogagão de prazo para assinatura do termo de contrato ou instrumento
equivâlente, decorrentes desta licitâção, somente será analisada se apresentada antes do decurso do lrazo
parâ tal e devidamente fundamentada;
19.4 - O prâzo de vigêDcia do contrato teÍá início na data de sua assinatura e se encerrará em 31 dc dezernbro
de 20231

19.5 - Se a Àdjudicafiria injustificadamente recusâr-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada outrâ
licitante, desde que respeitada ordem de classificação, para, depois de feita a negociagão, veriÍicada a
aceitabilidade dâ proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuizo
das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais;
19.6 - A exscução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público espesialmsnte designado
para este fim pela Unidâde Gerenciadora dâ Licitação, de acordo com o estabelecido no art. 67, di Lei
Federal n" 8.666/1993, a ser informado quando da lavratum do instrumento contratual.

2O.O - DO REAJUSTAMENTO
20.1 - Os pÍeços do presente contrato não sofrerá reaiuste.

2l.l - Na hipótcsc dc sobrevirem 1àtos intprevisíveis, ou pr.cvisíveis, por.ém de consequênoias incalculávcis.
rctardadores ou inrpeditivos dâ execução do aiustâdo, ou, ainda, cnl câso de força maior, caso fortuito ou Íàto
do prÍrcipc, configurando álea cconômica extraorditáriâ e extracontratual, poderá, mediantc procedimeDto
administmlivo onde restc dcmonstrada tal situaçào e telno de alterâção, ser restabelccida â relação qlre as
paltcs pâctuarâni inicialmcnte entre os eltcârgos da contratâda c â rclribuição da Àdministrâção para a justa
rcnrunemção do fornecimento, objetivando a manutençâo do equilibrio econôlnico-financeiro, na fomla do
AÍ. 65, Inciso ll, Alínea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser registrado por simples âpostila (s8.).

21.0 - DO RDEOUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

22.0 - DÀS OBRIGACOES DÀ CONTRÀTÀNTE
22.1 - 

^s 
obrigações da Contratante são aquelas â1rolâdas Da Minuta Contratual, anexo deste edilal.
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2J.O - DÀS OBRIGACÕtrS DÂ CONTR.\'TÁDÁ
23.1 ' As obrigâções da Contratadâ são aquelas arrolâdâs na Minuta Contratual, anexo deste edital.

24.0 - ITÉRIO DE o
24.1 - Os critérios de recebimento e aceitaçâo do
edital.

objeto eslão previstos na Minuta (lontratuâ1, ânexo deste

25.0 - DO PAGAMENTO
25.1 - O pagâmento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30
(trirta) dias contados a pârtir da data da apresentâção daNota Fiscal/Fatura pelâ Contratada;
25.2 - Flavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou ciícunstância que impeça a liquidagão da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas sa eadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pâgamento iniciâr-se-á após a comprovação da regularização da situâção, não
acarretândo quâlquer ônus para a Contrâtânte;
25.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nasional, instituído pelo Art. 12ô da Lei
Complementâr n" 123106, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime;
25.4 - O pagame to será efetuado por meio de transferência bancáÍia em conta corrente, na agência e
estabelecime,lto bancário indicado pela Contratada;
25.5 - A Contrâtante não se responsâbilizârá por qualquer despesa que velha a ser efetuada pela Contrâtada,
que poÍveDtura llão tenha sido acordada no contrato;
25.6 - A Liberaçâo do pagamento fica condicionada à apresentâção de documentos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originâis ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estêdual (CND Tributos Estaduâis), Municipal (CND Tributos Municipais) e
Trabalhista (CND Trâbâlhista);
25.7 - Nenhum pâgamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensâção financeirâ por
atrâso de pagâmento.

26.1 Não Será âceito a subcont,atâção dos servigos oriundo do contrato originâl

27,0 . DÀ GARANTIA CONTRATUAL
27.1 A critério da AdmiDistraçâo c conforme o caso poderá scr exigido prestação de garantia par.a esta
contralaçâo visando à segura[ça da ex€cugão do contrâto e evenluais allerações.

28.0 - DAS PIINALIDADES E SANCÕtrS ÀDMINISTRATIVAS
28.1 As penalidades estâo previstas na Miruta do CoDtrato anexa a cste edilal.

29.0 DO PEDIDO Dtr trSCLÀRECIMI'NTO E IMPUGNACÃO:
29.1 - trSCLÀRECIMENTOT
29.1.1 - Os pedidos de esclarecitnentos referentes ao prescntc cdital e seus ânexos, dcvcÉo scr

enviados para o Pregoeiro, âté 0l (trôs) dias úteis anteriores a data fixâda pâm abeÍura da scssAo públicâ,
exclusivarrcntc alravés do meio eletrônico: rlalaniele.qondima4âraceli.qe go\,.-lr!] ideDtillcando o nirnero do
pregão.

29.1.2 - O prcgoeiro responderá aos pedidos de esclarecimcntos no prazo de dois dias útcis, conlâdo
da data de rcccbimento do pedido, c poderá requisitar subsidios [o nais aos responsávcis pela elaboração do
editâl e dos ânexost

29.1 .3 - Os pcdidos de esclarccilltenlos Dão suspcndcm os pmzos previstos no ccl1ame;
29 1.4 - As respostâs âos pcdidos de esclarecimcntos serão divulgadas pclo sislemâ e vincul

26.0 - DA SUBCONTRATÂCÁO DE TERCEIROS

paÍicipantes e a adnrinislrâção.

(D
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29.2 - IMPUGNÀCÃO:
29.2.1 - Até 03 (três) dias úteis aÍtes da data fixada para abeÍtura da sessão pública, qualquer pessoâ

poderá impugnar o presente Edital, mediante petiçâo por escrito, através do meio eletrônico:
nataniele.gondimúiaracati.ce.gov.br, que preenchâm os seguintes requisitos:

29.2,1.1 - o endereçam€nto ao Pregoeiro da Prefeitura Municipat de ARACATI;
29.2.1.2 - a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome,
prenome, estâdo civil, profissão, domicilio, número do documento de identificação,
dentro do prazo editalício;
29.2.1.3 - o fato e o fundamento juridico de ssu pedido, indicando quais os itens ou
subitens discutidosi
29.2.1.4 - o pedido, com suas especificaçôes;

29.2.2 - Cabeú ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboragão deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação;

29.2.3 - No caso de âcolhimento da petição contra o ato convocatório, será designada nova dâtâ para
â realização do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas;

29.2.4 - Não serão acolhidas âs impugnações imotivadas, apresentadâs intsmpestivamente e/ou
subscritas por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela licitante;

29.2.5 - As impugnaçôes não suspendem os prazos previstos no certame:
29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnâção é medida excepcional e deverá ser mot;vada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

30. DO PÁDRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO
3 0.1 " O Licitante d€verá observar o mais alto padrão de conduta éticê durante o processo de Licitação e na
execuqão do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislaçâo brasileira.
30.2 - O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em parecercs emitidos por técnicos ou
especiali\râs no assunro objeto deslâ licitaçào.
3 0.3 - Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:

a) Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa
de valor capaz de influenciar o processo de aquisiçâo de bens ou serviços, seleÇão

e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes:
b) Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à

pessoa, à reputâção ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços,
seleção e contratagão de consultores, ou a execução dos contratos
coffespondentesl

c) Frâude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de
influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratâçâo de
consultores, ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do
Mutuário ou dos outros pa(icipantes do referido processoi

d) Conluio: acoÍdo entre os licitantes destinado a ger.lr ofertas com preços âftificiais,
nào comperiLi\os:

31.0 - DAS DISPOSICÓES GERÁIS
3l.l - Todas âs declaraçôes exigidas neste edital dcverão ser assinadâs por representânte legal da Iicitante.
31.2 - Os anexos olerecidos pela adninistração são apenas pâm orieDtação a Licitante nào hâveDdo a

q'

necessidade de serem rcpÍoduzidos exatamente iguais, bastando nâo comprometer o entendimento do qle seexrge. / )
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31.3 - O Pregoeiro ou à Àutoridade Superior, facultativamente, poderá em qualquer fase do julgz
pÍomover diligência destinada â esclarecer ou complementar â instrução do processo e a aferiçao do ofertado,
bem como solicitar a elaborâção de pareceres técnicos destinados a fundamentâr as decisões.
31.4 - Q[alquer modificagão no Edita] exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a foínulação das propostas.
31.5 - Não serão considerados motivos para desclassificação as simples omissôes (não essenciais) ou eros
materiais na proposta ou da documentâção, desde que sejam iÚelevantes e não prejodiquem o processamento
da licitação e o entendimento da propostâ, e que não firam os direitos das demáis licitàntes, sendo â decisão,
pâra lânro. de lotal consenlimenlo dâ comissào.
31.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos nest€ Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e velcem os prazos elrr dias de expediente na Administração.
31.7 - A homologação do resultado destâ licitação não implicará direito à contratação.
31.8 - A presente licitação somente poderá ser revogada por râzão de intsresse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovada, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegâlidade, de ofício ou por
provocaçâo de terceiros, mediânte parecer escrito e devidamente fundamentado,
31.9 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei no 10.520, de 1'l/0j12002, Decreto
Federal n" 10.024 de 20/0912019, Lei Complementar n" 12312006 - Lei Geral da Microempresa, com as
âlterações da Lei Complementâr no 14712014, e legislação correlâta aplicando-se, subsidiariâmente, no que
couber, â Lsi n0 8.666/93, de 21106/93, com suas alterações.
31.10 - O foro para dirimir questões relativas ao prcscnte Edital será o da Comârca de AracatíCE, com
exclusão de qualquer outro.
J1.l I - Integrâm este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXOII Modelo de Propostâ;
ÀNEXO III - Termo de Adesão - BLL;
ANEXO IV - Custo pela Utilizâçâo do Sistema;
ÀNEXO V Modelos de declarações;
ANIXO \.I - Minuta do Contrato;
ANEXO VII - Mode,o de declaração de autenticidâde dos documentos

Arâcâti/CE-

]]LABORADO E APROVADOR POR:

de nraio de 2023.

Cristiane Araúio
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